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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 10” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 

 A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar pronta para 
atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo outro e pela 
diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de se ensinar 
e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde seja levado 
em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda o desafio 
de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança cultural sem 
perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada indivíduo 
singular.

A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão essencial para 
caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos povos, dos países, 
das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se constitui em um projeto 
humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres humanos e da sociedade.

 Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

                                                                                      Gabriella Rossetti Ferreira
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CAPÍTULO 12
doi

PARTICIPAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DO NORTE E 
NORDESTE EM ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Winnie Gomes da Silva
Universidade Federal de Pernambuco, 

winniegomes@hotmail.com

Antonio Roazzi
Universidade Federal de Pernambuco, 

roazzi@gmail.com

Maria Inês Gasparetto Higuchi
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, 

mines@inpa.gov.br

Aparecida da Silva Xavier Barros 
Instituto Federal da Paraíba, 

aparecidaxbarros@hotmail.com

RESUMO: A Educação Ambiental é uma prática 
educativa prevista em Lei (n. 9.795, de 27 de 
abril de 1999) e tem como objetivo principal a 
formação socioambiental, isto é, promover o 
comportamento ambientalmente responsável, 
não apenas com foco na preservação e 
conservação de recursos naturais, mas nas 
relações sociais, na relação com a cidade, 
com o ambiente domiciliar, o ambiente escolar, 
etc. A proposta do estudo (quantitativo) teve 
como objetivo investigar se os universitários 
de Manaus e Recife participaram de alguma 
atividade de educação ambiental. Os dados 
da pesquisa foram submetidos ao software 
estatístico SPSS para elaboração de análise 
estatística descritiva. O estudo identificou que 
81% dos universitários não participaram de 

nenhuma atividade de educação ambiental. 
Esse resultado apresenta um dado preocupante 
e alarmante sobre a ausência de atividades 
em educação ambiental na educação básica, 
bem como a falta de formação docente dos 
professores.
PALAVRAS-CHAVE: educação ambiental, 
universitários, comportamento ambientalmente 
responsável

1 |  INTRODUÇÃO 

Em linhas gerais, a educação ambiental 
é um processo educativo em que os 
indivíduos passam por um processo para 
adquirir conhecimentos, desenvolver valores, 
habilidades e comportamentos sobre o 
debate socioambiental. Entende-se que essa 
construção possibilita a formação de cidadania 
e melhoria da qualidade de vida da população 
(BARRA, 2006; JANKE; TONZONI-REIS, 
2008). 

Higuchi, Alves e Sacramento (2009) 
destacam que os programas de educação 
ambiental têm como missão amadurecer o 
potencial do indivíduo como cidadão. Assim, o 
processo de aprendizagem discute questões de 
cidadania e responsabilidade social, os quais 
são necessários para práticas de solidariedade, 
superação da segregação social e combate ao 
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desrespeito aos recursos naturais.
Por isso, o processo educativo não se restringe apenas na transmissão de 

informação, mas na formação dos indivíduos, capazes de (re)pensarem a sua prática 
social de forma crítica e reflexiva (JANKE; TONZONI-REIS, 2008). 

Além da formação de cidadania ambiental, Silva, Higuchi e Farias (2015) destacam 
que as atividades de educação ambiental contribuem para o desenvolvimento de 
características psicológicas e sociais, os quais repercutem no engajamento de jovens 
no ambiente escolar, familiar e com as questões socioambientais.  

Nesse sentido, Reigota (2007) afirma que a educação ambiental tem o papel de 
contribuir para o contexto social, ou seja, para uma sociedade democrática, justa e 
ecologicamente sustentável. Isso significa que a proposta educativa não se restringe 
apenas no âmbito individual, mas coletivo. 

Loureiro (2005) explica que a prática educativa possui dois macros eixos: o 
primeiro conservador/comportamentalista, o qual envolve características de ordem 
naturalista e conservacionista, individualista, reducionista e com pouca ênfase no 
desenvolvimento da cidadania. Jacobi (2003) descreve esse eixo como o modelo 
mais presente na sociedade, o qual explora temas referentes a lixo, preservação, 
entre outros. Essa realidade forma uma população passiva em relação aos problemas 
socioambientais.

O segundo eixo descrito por Loureiro (2005), transformador/crítico/emancipatório, 
é constituído por autonomia, participação social, exercício da cidadania e transformações 
de valores. Esse vai ao encontro da segunda proposta de Jacobi (2003), o qual 
representa as ações de cidadania para com as questões socioambientais, sendo esta 
vertente o eixo central da educação ambiental.

Loureiro (2005) ressalta a necessidade de propostas pedagógicas que 
desenvolvam consciência, mudanças de atitudes, práticas sociais, aquisição de 
conhecimentos, capacidade de avaliação e participação dos educandos. 

Para fins didáticos, Currie (1998) propõe a prática em educação ambiental a partir 
de eixos norteadores, os quais funcionam como um guia para o desenvolvimento dos 
trabalhos. A autora destaca que o primeiro eixo norteador é o papel do eu no ambiente, 
para trabalhar sobre responsabilidade pessoal e, posteriormente, ampliar para outros 
contextos da vida do sujeito como família, comunidade, município até atingir o meio 
ambiente do planeta terra. 

“As crianças devem aprender a pensar globalmente enquanto agem localmente” 
(CURRIE, 1998, p.13). Trata-se de educar “para” e “com” a natureza, ensinando as 
relações entre a sociedade e a natureza e os processos históricos que estão envolvidos 
no modelo de desenvolvimento adotado pelos grupos sociais (MEDINA; SANTOS, 
1999). 

Devido à complexidade da educação ambiental, no que se refere a mudança 
de comportamentos e valores em relação ao meio ambiente, exige que os projetos 
sejam um processo a longo prazo, para que as crianças e/ou jovens aprofundem o 
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conhecimento e compreendam a essência da atividade e possam refletir sobre sua 
realidade (MENEZES, 2007).

Em linhas gerais, compreendemos que a educação ambiental se compromete 
não apenas com os conhecimentos referentes ao meio ambiente, mas com mudanças 
de comportamentos, hábitos para a preservação e conservação do meio ambiente, 
seja natural ou urbano. Busca-se a formação de pessoas engajadas na sociedade 
que se posicionem frente suas escolhas individuais e coletivas, comprometidos com o 
exercício da cidadania.

2 |  MÉTODO

O objetivo do estudo foi identificar as experiências dos universitários em 
atividades de educação ambiental. A primeira etapa da pesquisa seguiu os trâmites 
devidamente aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Pernambuco 
(CAAE 02134612.1.0000.5208).

O estudo foi realizado em duas instituições privadas de ensino superior nos 
cursos de Administração, Direito, Psicologia, Engenharia Química e Arquitetura, nas 
cidades de Manaus e Recife. A seleção da amostra foi por conveniência (amostra não 
probabilística), ou seja, os participantes são selecionados conforme a disponibilidade 
para responder o instrumento da pesquisa. Assim, participaram no total 475 
universitários, 181 de Manaus e 294 de Recife.

 A coleta de dados aconteceu após o agendamento com os coordenadores dos 
cursos, os quais encaminharam a pesquisadora aos professores que cederam um 
tempo de suas aulas para os estudantes responderem. Após apresentação da pesquisa 
aos universitários, foi distribuído o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 O instrumento de pesquisa foi composto um questionário com informações 
básicas, como sexo, idade, curso, período do curso e estado civil. Ainda, foi incluída 
uma questão fechada para assinalar “SIM” ou “NÃO”: Você já participou de algum 
programa de educação ambiental? Caso a resposta fosse positiva, o estudante 
responderia as demais perguntas: Se SIM, onde? Quanto tempo?.

As respostas foram tabuladas no software de estatística SPSS e submetidas 
para a análise estatística descritiva, a fim de verificar o percentual das respostas.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram do estudo 475 universitários da cidade de Manaus (n=181) e Recife 
(n=294). A distribuição por sexo são 289 (60,8%) do sexo feminino e 186 (39,2%) do 
sexo masculino. As idades dos universitários estão entre 17-20 anos (24,8%), 21-30 
anos (57,1%), 31-40 anos (12,2%), 41-50 anos (3,8%) e 51-62 anos (2,1%). 
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Os participantes estão distribuídos nos seguintes cursos: Arquitetura, total de 59 
(12,4%), 27 (Manaus) e 32 (Recife); Administração, total de 53 (11,2%), 20 (Manaus) 
e 33 (Recife); Psicologia, total de 95 (20%), 35 (Manaus) e 60 (Recife); Engenharia 
Química, total de 112 (23,6%), 46 (Manaus) e 66 (Recife); Direito, total de 156 (32,8%), 
53 (Manaus) e 103 (Recife).  

Em relação à participação de atividades de educação ambiental, 19% disseram 
que já participaram de algum tipo de atividade e, 81% disseram que não. 

Figura 1. Participação dos universitários em atividades

A partir dos 19% que participaram de alguma atividade, os espaços em que 
aconteceram foram: escola (34%), faculdade (20%), trabalho (12%), comunidade/
bairro (10%), instituições ambientais (11%), outros (13%). 

Figura 2. Espaços das atividades
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O tempo de vida das atividades foram de até 2 semanas (7,9%), de 1 a 6 meses 
(5,2%), 1 ano (2,3%) e 2 anos ou mais (2,8%).                   

                       

Figura 3. Tempo das atividades

Os dados apresentam um dado alarmante ao identificar que 81% dos 
universitários, Manaus e Recife, não participaram de alguma atividade de educação 
ambiental. Essa realidade nos apresenta uma sociedade com jovens distantes do 
debate socioambiental, e possivelmente, reflete a falta de compromisso com tais 
questões. 

A educação ambiental tem como base a formação socioambiental para 
construir uma sociedade responsável com os recursos naturais e sociais. A base do 
comportamento humano é vista como uma solução para os problemas ambientais a partir 
da promoção de mudanças comportamentais, pois quando o ser humano lida com o seu 
ambiente afeta não só a terra em que se vive, mas de outras pessoas que compartilham 
o seu ambiente (ITTELSON et al., 1974; STEG; VLEK. 2009). 

Ittelson el tal (1974) nos diz que a busca deste comportamento ambiental nos 
apresenta um novo homem, o homem ambiental. Este, não se limita apenas no uso 
funcional que se faz do ambiente, mas nos valores humanos que são expressos através 
da disposição em moldá-lo a um objetivo ético, pois este homem (homem ambiental), 
não se encontra apenas numa crise com o ecossistema, mas com seu próprio self.

As atividades educação ambiental vão ao encontro dessa ideia de que não 
basta apenas conhecimento científico sobre o meio ambiente, embora seja um dos 
elementos no processo, mas é preciso pensar para além disso, mas pensar no processo 
psicossocial envolvido no processo e assim, promover mudanças na sociedade.

Silva, Higuchi e Farias (2015) analisaram um projeto de educação ambiental, e 
identificou mudanças no ambiente escolar como: superação da vergonha, desenvoltura 
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da comunicação em apresentações de seminários escolares, estreitar relações sociais 
com os colegas, compromisso com as questões escolares, além de contribuir para o 
desempenho acadêmico; no ambiente familiar, se identificou que os familiares tiveram 
mudanças de hábitos em relação às questões socioambientais, após a atuação dos 
filhos como protagonistas socioambientais. Ainda, houve estreitamento de laços 
afetivos e socialização entre os familiares e os jovens; e na relação dos jovens com 
o meio ambiente, foi possível constatar a atuação da cidadania ambiental e ações de 
responsabilidade ambiental, em que os jovens buscam disseminar e/ou intervir em 
comportamentos de descuido ambiental. 

É fato que a educação ambiental tem muito a contribuir para formação psicossocial 
da sociedade em relação as questões socioambientais. É uma realidade que não pode 
ser ofuscada, trata-se não apenas de proteção e conservação dos recursos naturais 
ou desenvolvimento sustentável, mas de pessoas que precisam desenvolver seu 
comportamento ambientalmente responsável.

Essa primeira problemática desencadeia outra, sobre a formação inicial e 
continuada dos professores em relação a educação ambiental. Embora, 19% tenham 
afirmado que participaram de alguma atividade de educação ambiental, principalmente 
na escola ou faculdade, é preciso refletir sobre essa questão. É um dado muito inferior 
em comparação aos 81% que não participaram.

A Política Nacional de Educação Ambiental, Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, 
destaca que a Educação Ambiental precisa estar presente desde a educação infantil 
até o ensino superior e as demais modalidades educacionais: 

Art. 9o Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no 
âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 
I - educação básica: a. educação infantil; b. ensino fundamental e c) ensino médio; 
II - educação superior; III - educação especial; IV - educação profissional; V - 
educação de jovens e adultos.
Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de 
professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. Parágrafo único. Os 
professores em atividade devem receber formação complementar em suas 
áreas de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento 
dos princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. (DIÁRIO 
OFICIAL, s/d, 1999).

Nos documentos oficiais é possível compreender esse contexto, especialmente, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394) no seu Capítulo 
IV, Artigo 43, o qual aborda os objetivos da educação superior:

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 
em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 
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III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 
e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação;
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração; 
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 
nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 
com esta uma relação de reciprocidade; 
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 
das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 
e tecnológica geradas na instituição. 
VIII – atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 
pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os 
dois níveis escolares. (SENADO FEDERAL, 2017, p.32-33).

 

O principal documento reconhece o incentivo de pesquisa e extensão, pensamento 
crítico, formação cultural, divulgação científica, conhecimento com base na demanda 
da sociedade nos níveis, nacional e regional, além da importância da formação dos 
profissionais que irão atuar na educação básica. Mas, não há nada que destaque a 
importância para formação socioambiental. 

Amaral (2001) identificou três concepções básicas sobre a concepção do meio 
ambiente no ensino de ciências, a partir do currículo e da prática pedagógica dos 
professores:

1) Eixo apêndice: a educação ambiental é concebida como um acréscimo 
ao ensino de ciências por meio de conceitos; o ambiente é aplicado como 
conhecimento teórico; conhecimentos sobre os problemas ambientais; acervo 
de recursos naturais. 

2) Eixo paralelo: conteúdos teóricos tradicionais, sem associação com a 
realidade. Abordam em sala de aula apenas sobre a realidade natural ou 
construída. Geralmente, os projetos assuem uma atividade de investigação 
dos fenômenos naturais e de avaliação dos impactos ambientais.

3) Eixo integrador: os conteúdos tradicionais são trabalhados com foco na 
questão ambiental. Isso ocorre a partir da abordagem metodológica de ensino: 
experiências prévias dos alunos, atividades de investigação do ambiente e 
formação de conceitos. 

Nesse caminho, Oliveira, Obara e Rodrigues (2007) investigaram como as 
questões ambientais são desenvolvidas no ensino de ciências. O estudo identificou 
três categorias:

1) Meio ambiente na prática pedagógica dos professores: os professores 
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trabalham apenas com base nos livros didáticos; praticam uma educação ambiental 
pautada na preservação dos recursos naturais sem articulação com os aspectos 
históricos, econômicos, políticos e culturais; a atividade sobre o lixo, coleta seletiva, 
jardinagem e construção de hortas é uma temática recorrente na prática dos professores; 
as atividade de campo são apontadas como prática importante para trabalhar as 
questões ambientais; os professores levam em consideração a representação de 
ambiente dos alunos. 

2) Concepções de meio ambiente: o ambiente é apontado como natural biológico; 
como interação entre o biológico e físico; visão antropocêntrica; os professores não 
sabem expressar suas ideias a respeito do meio ambiente.

3) Concepções de educação ambiental: tradicional, pautada numa educação 
para preservação ou conservação da natureza; busca de uma educação integradora 
para promover mudanças em relação ao meio ambiente; veem o papel da docência 
como disseminador sobre as questões ambientais para desenvolver sensibilização 
ambiental nos alunos, familiares e amigos.

Além disso, Chaves e Farias (2005) identificaram que os professores se queixam 
da atual formação para desenvolver uma atuação interdisciplinar sobre as questões 
socioambientais. 

A sociedade exige que os professores debatam em suas práticas educativas 
a realidade socioambiental da sociedade, mas há carência na formação inicial. Por 
isso, a realidade do debate socioambiental não tem aprofundamento na educação 
básica, pois os professores não têm uma formação socioambiental para questionar 
e refletir aspectos sociais, políticos e econômicos (ARAÚJO, 2004; GUIMARÃES; 
TOMAZELLO, 2003).

Historicamente a relação da universidade com as questões socioambientais 
foi difícil pois a organização por departamentos reforça as especificidades dos 
conhecimentos e deixam de lado as posições pluralistas, assim, faz-se necessário 
mudar as pessoas que atuam nas instituições de ensino superior para que a temática 
tenha menos entraves para sua inserção (GUIMARÃES; TOMAZELLO, 2003; 
GUIMARÃES; INFORSATO, 2011).

 A educação ambiental na educação superior deve estar presente nos Projetos 
Pedagógicos de Cursos (PPC), não como uma disciplina, mas para promover debates 
e atividades práticas. Assim, a formação deve possibilitar que os futuros professores 
elaborem o saber pedagógico inter-relacionado com o conhecimento específico 
socioambiental, incentivar o desenvolvimento profissional para autoformação e debater 
de forma interdisciplinar, ou seja, precisam compreender dimensões biológicas, 
químicas, físicas e sociopolíticas (MACIEL; SANTOS; FACHÍN-TERÁN, 2012; ARAÚJO, 
2004; GUIMARÃES; TOMAZELLO, 2003; GUIMARÃES; INFORSATO, 2011).

As questões socioambientais compõem a realidade presente nos dias atuais, 
discutir sobre as condições atuais e fazer estimativas sobre o futuro da humanidade, 
procurar soluções aplicáveis no cotidiano e na tecnologia, e promover mudanças de 
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comportamento, é uma preocupação da sociedade. 
É um contexto preocupante, pois não se trata apenas de conhecer conceitos 

simplórios sobre o tema, mas significa promover mudanças de ordem psicossocial na 
formação dos professores. Assim, faz-se necessário refletir sobre a realidade docente 
nesse contexto e a possível repercussão na falta de práticas pedagógicas.

4 |  CONSIDERAÇÕES

A educação ambiental precisa ser desenvolvida na educação formal e informal, 
em todos os níveis de ensino, infantil, fundamental, médio, superior, profissionalizante 
e EJA. Frente as problemáticas socioambientais que são veiculadas na comunidade 
científica e na mídia, é algo impensável não abordar a realidade que vivenciamos.

A Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, não garante sua aplicabilidade, fato 
identificado no estudo ao constatar que 81% dos universitários de Manaus e Recife, 
com idade entre 18 e 62 anos de idade, nunca participaram de alguma atividade de 
educação ambiental.

 É preciso, urgentemente, refletir e criar estratégias para que esse fato seja 
revertido em projetos pedagógicos em todos os âmbitos de ensino, e principalmente, 
na formação inicial de professores polivalentes (pedagogia, nas áreas de ensino de 
ciências e geografia), e dos cursos de licenciatura em ciências biológicas e geografia, 
pois são áreas que tem como intersecção as questões socioambientais.
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